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MIGRAÇÃO, TRABALHO E RACISMO: Haiti e Brasil em questão 
Camila Rodrigues Estrela

Resumo

Este artigo discute a migração haitiana para o Brasil, destacando as questões de racismo e sexismo no país de destino. Com base em entrevistas realizadas em Maricá (RJ), analisa-se como trabalho e educação funcionam como motivos principais para a emigração haitiana, bem como a inserção desses migrantes no Brasil. O texto evidencia como os processos históricos do imperialismo e racismo estruturam a exclusão social, ao mesmo tempo que destaca resistências e possibilidades de transformação.
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Abstract

This article discusses Haitian migration to Brazil, highlighting issues of racism and sexism in the host country. Based on interviews conducted in Maricá (RJ), it analyzes how work and education are key drivers for Haitian emigration and how these migrants integrate into Brazilian society. The text shows how imperialism and racism historically structure social exclusion, while also emphasizing resistance and possibilities for transformation.
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1
INTRODUÇÃO

O presente artigo analisa o processo de migração haitiana para o Brasil a partir de uma perspectiva teórico-metodológica que considera as interseções entre racismo, sexismo, trabalho e educação. O estudo foi baseado em entrevistas realizadas com migrantes haitianos residentes em Maricá, RJ. O objetivo foi compreender como essas dimensões se articulam na trajetória dos migrantes e revelam os obstáculos enfrentados em sua integração no Brasil (Estrela, 2024). O trabalho parte da análise crítica da colonialidade, do imperialismo e das formas contemporâneas de dominação e exclusão social.

2
IMPERIALISMO COLONIAL NA AMÉRICA LATINA
A colonização da América Latina pelos países europeus estruturou um modelo de exploração econômica e dominação cultural. Tanto Brasil quanto Haiti foram colônias de exploração, moldadas pelo racismo e pela escravidão. O processo de espoliação imposto pelo imperialismo acentuou a dependência econômica e social desses países (Quijano, 2005), estabelecendo uma condição de subdesenvolvimento, sobretudo dos países latino-americanos, como demonstrado por Marini (2000). Esse contexto histórico é fundamental para compreender a situação atual do Haiti e o movimento migratório em direção ao Brasil, tomando esse processo enquanto resultado da conjuntura econômica, política e social dos dois países (Brasil e Haiti).

2.1
Emigração haitiana: uma necessidade histórica 
A emigração haitiana é resultado direto de uma longa história de exploração, colonialismo e intervenções estrangeiras. Após sua independência, o Haiti enfrentou pressões econômicas externas, dívidas impostas pela França e sucessivos governos autoritários (JAMES, C. L. R., 2010). A precariedade das condições de vida impulsiona a migração, especialmente entre jovens em busca de trabalho e educação (Wise, 2021; Dieme, 2017).

O país que encabeçou a primeira revolução de pessoas escravizadas das Américas, também foi acompanhado do pagamento de dívidas exorbitantes e a depreciação contínua de sua economia, deflagrando em recorrentes ataques e instabilidade interna, impulsionada e orquestrada pelos Estados Unidos da América. Todo haitiano sonha em sair do Haiti, mas esse sonho foi construído a partir desse processo de destruição, onde o desejo de construção de uma vida melhor, parte das transformações impostas ao seu país, como bem aponta Grondin (1985) e Seguy (2014).  
2.1.1
Educação e trabalho no Haiti: limites e exclusões 
O sistema educacional haitiano é marcado por profundas desigualdades sociais. O acesso à educação de qualidade é restrito às classes mais abastadas, o que acentua o ciclo de pobreza e exclusão. Muitos jovens são forçados a abandonar os estudos, o que os leva a buscar oportunidades em outros países (Joint, 2008), como relata o entrevistado Porto Príncipe:
Educação pública que tem, tem uma nota pra você fazer, é obrigação de nota pra fazer. Você paga o mínimo, menos, mas tem uma obrigação de nota. (...) Se você não faz essa nota, eles te mandam embora da escola. (Estrela, 2024, p. 246).
Outro ponto que a pesquisa demonstrou foi a diferença da perspectiva que os dois entrevistados demonstraram entre a educação no Brasil e no Haiti, onde a educação brasileira foi colocada, ainda que avançada no sentido gratuito e universal enquanto política pública, com uma dinâmica onde “os alunos desrespeitam o professor”, diferentemente do Haiti, onde os alunos e alunas “têm disciplina”.

O processo educativo é entendido culturalmente no Haiti, de acordo com os relatos obtidos, como um processo coletivo, onde todos os adultos que conhecem a criança podem admoestá-la, caso entendam que sua atitude ou comportamento esteja errado.

Já as condições de trabalho no Haiti são extremamente precárias. Grande parte da população atua na agricultura, com baixos salários e pouca estabilidade. O Brasil surge como uma alternativa, ainda que a realidade encontrada pelos migrantes esteja distante das expectativas (Lôbo, 2020; Casimir, 2012), deparando-se com o racismo e com uma imensa dificuldade de integração, pautadas principalmente nele.

O Brasil por sua vez, possui interesses políticos e econômicos internacionais e estimula o fluxo haitiano no momento histórico de 2010, ano do terremoto no Haiti, em que sua população buscava por possibilidades, devido à devastação ao qual seu país estava sofrendo e que perdura até os dias de hoje (Pinto 2019).  

O racismo e a xenofobia (Sivanandan, 2014) estruturam as relações sociais que os migrantes enfrentam no Brasil. Embora a migração seja um fenômeno histórico e global, os migrantes haitianos ainda lidam com barreiras sociais e institucionais que dificultam sua integração (Moreira, 2017).

O racismo no Brasil, embora seja configurado como racismo cordial, como descrevem Turra; Venturi (1995), estrutura diferenças e assim barreiras, sentidas pela população brasileira e pela população migrante que chega ao país. 

A diferenciação pela cor da pele (Oracy Nogueira, 1998) ainda demarcam lugares e formas de inserção em espaços. A população haitiana ao chegar no Brasil enfrenta assim, também essa barreira, como apontou a pesquisa.

No que tange às mulheres haitianas e negras, essas vivenciam a intersecção entre racismo, sexismo e exploração econômica de forma intensa (Akotirene, 2018). Muitas acabam submetidas a trabalhos precarizados e relações abusivas, evidenciando a desigualdade estrutural de gênero e raça nos contextos de recepção (Davis, 2016), estando mais vulneráveis à processos de violência em variadas expressões. 

No caso de uma das entrevistadas, um dos relatos demonstra o quanto o trabalho doméstico no Brasil ainda está pautado em bases racistas e sexistas:

(...) Depois o outro problema também que o Chile tem, eles não dão documentação para estrangeiros. Eu fiquei lá 7 meses esperando documentação e quando chegar lá, dezembro, um dia eu vou lá na tipo igual Policial federal para assinar e tem um polícia que me recebeu e ele disse "você precisa trabalhar?", e eu respondi "Sim, estou precisando", e ele fala que tem uma tia, e que ela quer uma pessoa para fazer faxina em casa. E eu respondi: "Sim eu vou". E ele pega meu celular e quando cheguei lá em casa eu fiz uma oração para pedir a Deus pra tia me chamar. Quase 7 horas da noite a tia dele me chama e quando eu vou lá pra fazer entrevista, ela não me pagava, de verdade ela não me paga bem, só peguei esse trabalho pra ajudar minha mãe, porque ela precisa de ajuda. 

E passava lá três anos e meio, mas ela não me tratava bem. Tava grávida, ela me fazia trabalhar muito (...) (Pétionville) (Estrela, 2024, p. 231).
A construção das bases históricas que estruturam a realidade vivenciada pela entrevistada parte de um processo colonial, cujo papel da mulher negra vai sendo inserido em um conjunto de elementos desumanizantes, Davis (2016) descreve isso com detalhes em sua obra, tomando a referência do contexto norte-americano, descrevendo processos de violência, humilhação e estupros que objetificavam o corpo feminino escravizado.
No caso brasileiro, Lélia González (1984) vai aprofundar a dimensão dessas violências, bem como a configuração da realidade vivenciada pelas mulheres latino-americanas, em um contexto interseccional. 

Apesar dos desafios, os migrantes haitianos constroem estratégias de resistência e integração. O estudo mostra relatos que evidenciam a força dessas comunidades e sua luta por reconhecimento, dignidade e justiça social no Brasil (Dieme, 2017). Seguem uma das falas que ilustram essa perspectiva:

Eu estou lutando e isso e essa Bandeira da UNEGRO para dizer para todos os nossos irmãos pretos, cabelo cacheado, entendeu? Que nós podemos, sim, isso que está acontecendo hoje no Brasil, tinha que acontecer há 20 anos, certeza absoluta que seria melhor. 

O trabalho que está sendo feito nas escolas, entendeu? Leva as palestras falando o que é que é o preto, como que é Brasil conseguir a liberdade de sair da escravidão, entendeu? Se isso para eles, há 20, 30 anos, com certeza seria bem melhor. 

Sim, educativo, isso aí das crianças, entendeu? Então, é por isso que eu me sinto grato e eu não estou me arrependendo de sair do Haiti para estar aqui no Brasil e fazendo esse belíssimo trabalho, dar um continuidade igual como nossos irmãos africanos tinham assim, trazido, entendeu? Foi trazido para sempre e escravizado aqui. 

Hoje, como nós, imigrantes, como pretos, e mesmo naqueles que nasceram, que são brasileiro, mas é preto, já está aí identificado. Já não tem, não tem poder. Entendeu? Mas sim, eles dão uma reviravolta para ver atrás. Eles vão entender qual é a importância de um preto no meio de 10.000 brancos. Eles vão entender. O único preto aqui no meio de 10.000 branco faz a diferença. É muita coisa. O que significa isso? É um ouro no meio, no meio das prata, entendeu? Um preto num meio de 10000 brancos é um ouro no meio das pratas, só isso que eu acho (Porto Príncipe) (Estre,a 2024, p. 232).
As vivências no Brasil têm possibilitado ao grupo entrevistado a identificação ou não do racismo existente no país, mas também a construção de redes e de estratégias para lidar com esse processo, tanto no âmbito individual e/ou familiar, quanto no campo coletivo, como demostra a fala acima.
A presença haitiana no Brasil também suscita o debate sobre o papel do Estado brasileiro na formulação de políticas públicas voltadas à população migrante. A Constituição Federal de 1988 garante o direito à igualdade e à dignidade da pessoa humana, princípios que deveriam se refletir na construção de políticas inclusivas e antidiscriminatórias. No entanto, a realidade demonstrada por diversos estudos, incluindo esta pesquisa de campo, é de negligência, omissão ou respostas pontuais e fragmentadas por parte do poder público.

A atuação do Estado, sobretudo no que se refere ao acesso aos direitos sociais básicos — como saúde, educação, trabalho, moradia e documentação — revela uma lógica seletiva, muitas vezes guiada por critérios raciais e econômicos. Migrantes haitianos relatam dificuldades em acessar o Sistema Único de Saúde (SUS), enfrentar barreiras linguísticas e culturais nas escolas públicas e encontrar trabalho formal, ficando restritos à informalidade e a empregos precários. 

Em Maricá, alguns avanços foram registrados por meio de ações articuladas entre movimentos sociais e órgãos públicos locais. A criação de espaços de diálogo, promovidos pela Secretaria de Direitos Humanos do município, através de um profissional haitiano contratado, as ações anti-racistas e anti-xenofóbicas da União de Negras e Negros pela Igualdade (UNEGRO), de Maricá, bem como a formação do Grupo de solidariedade e amizade de migrantes e refugiados de Maricá. (GSAM) formado pelos próprios migrantes residentes da cidade, têm possibilitado visibilidade e participação ativa da população haitiana na construção de políticas específicas. Contudo, tais experiências ainda são exceções e não se consolidaram como uma política nacional estruturada.

O Brasil ainda carece de uma política migratória que reconheça e enfrente os marcadores interseccionais de desigualdade. O Estatuto do Estrangeiro, substituído em 2017 pela Lei de Migração (Lei nº 13.445), representou um avanço ao reconhecer os direitos humanos dos migrantes. Entretanto, sua implementação esbarra em práticas institucionalizadas que reproduzem estigmas e preconceitos. Conforme apontam Balibar (2021) e Osorio (2018), a persistência do nacionalismo excludente e das heranças coloniais nos marcos jurídicos e políticos ainda limita o alcance da cidadania plena para os sujeitos migrantes racializados.

Portanto, o enfrentamento das desigualdades vivenciadas pelos haitianos no Brasil passa pela necessidade urgente de políticas públicas intersetoriais, pautadas na justiça social, no combate ao racismo estrutural e no reconhecimento da contribuição dos povos migrantes à sociedade brasileira. Isso implica também em valorizar saberes, culturas e trajetórias migratórias como parte da construção da identidade nacional, rompendo com a lógica colonial e eurocentrada que ainda estrutura o imaginário social brasileiro.

3
CONCLUSÃO

A migração haitiana para o Brasil, especialmente para a cidade de Maricá, revela um processo marcado por estruturas históricas de opressão e exclusão. Racismo, sexismo e imperialismo permanecem presentes na realidade dos migrantes, que enfrentam dificuldades significativas em sua integração. No entanto, suas estratégias de resistência e construção coletiva também indicam caminhos possíveis para desconstruir essas opressões e construir uma sociedade mais justa e inclusiva.

Diante da conjuntura imperialista imposta aos países, sobretudo latino-americanos, o Haiti deixa um legado de luta, resistência e construção de caminhos alternativos. 
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